
RESOLUÇÃO N. ______, DE ___ DE ____________ DE 2023

Altera a Resolução n. 256, de 30 de novembro de 2021.

O PLENO DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA MILITAR DO ESTADO DE MINAS GERAIS, no uso
da atribuição que lhe confere o art. 11, inciso VIII, alínea “c”, do Regimento Interno deste
Tribunal (Resolução n. 167, de 5 de maio de 2016),

CONSIDERANDO a Resolução CNJ n. 481/2022,

RESOLVE:

Art. 1º A Resolução n. 256, de 30 de novembro de 2021, passa a vigorar com as seguintes
alterações:

“CONSIDERANDO a deliberação do Pleno deste Tribunal nas sessões
administrativas realizadas nos dias 17 de novembro de 2021 e _____ de
janeiro de 2023;

Art. 10. O magistrado que optar pelo regime de teletrabalho deverá
comparecer à sua unidade judiciária no mínimo três vezes por semana e
sempre que se fizer necessário ou quando for convocado.

Art. 11 ………………………………………………………………………
……………………………………………………………………………….

§ 1º O magistrado pode realizar as audiências por videoconferência, nos
termos desta Resolução, bem como manter agenda de atendimento às
partes e seus advogados, por videoconferência ou outros recursos
tecnológicos, com a utilização de equipamentos próprios ou emprestados
pelo Tribunal.

§ 2º As audiências só poderão ser realizadas na forma telepresencial a
pedido da parte, excetuado o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 185 do CPP,
incisos I a IV, cabendo ao juiz decidir pela conveniência de sua realização
no modo presencial.

§ 3º Nas hipóteses em que for realizada audiência por videoconferência no
exercício da magistratura, em que um ou mais participantes estiverem em
local diverso, deve o magistrado estar presente na unidade jurisdicional e
adotar providências para garantir:

I – identificação adequada, na plataforma e sessão;
II – utilização de vestimenta adequada, como terno ou toga;
III – utilização de fundo adequado e estático.
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§ 4º Em regra, a realização de audiências de custódia é presencial e,
excepcionalmente, poderá ser virtual em razão de distância entre a sede
da Justiça Militar e a comarca, ou ainda, outro motivo especificamente
justificado nos autos.

§ 5º O juiz poderá determinar excepcionalmente, de ofício, a realização de
audiências telepresenciais, nas seguintes hipóteses:

I – urgência;
II – mutirão ou projeto específico;
III – indisponibilidade temporária do foro, calamidade pública ou força
maior.

§ 6º A oposição à realização de audiência telepresencial deve ser
fundamentada, submetendo-se ao controle judicial.

§ 7º Excepcionalmente, desde que justificado, o Presidente do Tribunal ou
da Câmara pode autorizar a participação de desembargadores no
julgamento de forma telepresencial.

Art. 14 ………………………………………………………………………………

§ 6º A critério do gestor de cada unidade, observada a manutenção da
qualidade dos serviços e do atendimento ao público, aplica-se ao
teletrabalho um dos seguintes limites, salvo autorização do Presidente:

I - máximo de 30% dos servidores da unidade por dia, incluído o gestor,
arredondando-se para cima em caso de fração; ou
II - para cada servidor, no caso de unidades com menos de três servidores,
o máximo de 30% de sua jornada semanal, quinzenal ou mensal,
arredondando-se para cima em caso de fração.

§ 11. O período de atuação do servidor no regime de teletrabalho será de,
no máximo, 12 (doze) meses, permitida a prorrogação, garantindo-se o
revezamento entre os servidores aptos da unidade interessados.

§ 12. O sistema de revezamento poderá ser diário, semanal, quinzenal,
mensal ou conforme as necessidades da unidade.

Art. 15. Exceto por autorização do presidente nas hipóteses dos incisos III,
IV e V, é vedada a participação em teletrabalho do servidor:

VI - apresente contraindicação por motivo de saúde, constatada em perícia
médica.”

Art. 2º Esta Resolução entra em vigor na data da sua publicação, resguardadas as
autorizações vigentes, até sua expiração.



(a) Desembargador RÚBIO PAULINO COELHO
Presidente


